
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000331-22.2013.815.0781 -  Barra de Santa Rosa.
RELATOR: Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE: Edson Ferreira da Silva. 
ADVOGADO: Roseno de Lima Sousa.
APELADO: Município de Damião

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  IDENTIDADE  DE 
PARTES, CAUSA DE PEDIR E PEDIDO.  EXTINÇÃO DO 
PROCESSO.  IRRESIGNAÇÃO.  DIREITO  À 
NOMEAÇÃO. ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.  REQUISITO DE 
ADMISSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557, 
'CAPUT', DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. 

— (…) Ausência de impugnação específica aos fundamentos da  
decisão de origem que inadmitiu o processamento do Recurso  
Especial.  Violação ao princípio da dialeticidade,  ensejando a 
manutenção  do  provimento  hostilizado  por  seus  próprios 
fundamentos.  2.  Agravo  regimental  desprovido. (STJ;  AgRg-
AREsp 565.696;  Proc.  2014/0207381-5;  MS;  Quarta  Turma;  
Rel. Min. Marco Buzzi; DJE 11/05/2015) 

Vistos etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Edson Ferreira da 
Silva,  contra sentença proferida pelo juízo da comarca de Barra de Santa Rosa (fls. 
89/90), nos autos do Mandado de Segurança  promovida em face do  Município de 
Damião.

O  magistrado  de  primeiro  grau  extinguiu  o  processo  sem 
resolução de mérito,  em virtude da coisa  julgada,  haja  vista  o ajuizamento de ação 
ordinária com as mesmas partes, mesma causa de pedir e pedido.

Nas razões recursais (fls. 92/99), o recorrente aduz que deve ser 
nomeado  no  cargo  para  o  qual  foi  classificado,  pois  se  encontra  dentro  das  vagas 
previstas no edital. Por fim, requereu o provimento do recurso para que o Município 
proceda à sua nomeação.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fls.102.
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Parecer  Ministerial  ofertado  às  fls.  108/110,  opinando  pelo 
indeferimento do recurso nos termos do art.557 do CPC.

É o relatório. 

Decido. 

In  casu,  observa-se  que  o apelante  não  impugnou 
especificamente os fundamentos  da sentença, limitando-se a afirmar  que fazia  jus  à 
nomeação, porquanto encontra-se dentro do número de vagas previstas no edital. No 
entanto, a decisão judicial indica que o mandado de segurança deve ser extinto porque 
foi ajuizada ação ordinária pelo impetrante também buscando a sua nomeação para esse 
mesmo cargo. 

Assim, a apelação não aponta,  de forma específica,  por quais 
motivos a sentença de primeiro grau mereceria ser reformada.

Diante  disso,  pode-se concluir  que o presente  recurso afronta 
disposição expressa do art. 514 do Código de Processo Civil, que consagra o Princípio 
da Dialeticidade Recursal.

O referido princípio esclarece que o apelante deve demonstrar 
ao juízo ad quem as razões de fato e de direito que fundamentam a reforma ou anulação 
da sentença  recorrida,  sob pena de não conhecimento do recurso.  Ou seja,  a parte 
precisa impugnar os fundamentos da decisão e demonstrar por que o julgamento 
proferido merece ser modificado. 

Percebe-se, portanto, que a impugnação específica é elemento 
formal indispensável ao conhecimento do recurso, é requisito de admissibilidade, 
pois  “sem  saber  exatamente  por  que  o  recorrente  se  inconforma  com  a  sentença 
proferida,  não  é  possível  ao  tribunal  apreciar  a  correção  ou  justiça  da  decisão  
atacada”1. 

No  mesmo  sentido,  são  os  seguintes  julgados  do  Superior 
Tribunal de Justiça2: 

4113807 - PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE 
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA 
DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº 
182/STJ. I.  Razões  de  agravo  regimental  que  não  impugnam 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do 
princípio da dialeticidade, constitui ônus do agravante. II. Incidência 
da  Súmula  nº  182  do  STJ:  "é  inviável  o  agravo  do art.  545  do 
CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada ". III. Agravo regimental não conhecido. (STJ; AgRg-AREsp 

1 MACHADO, Antônio Cláudio da Costa. Código de Processo Civil interpretado: artigo por artigo, parágrafo por 
parágrafo. 6. ed. Ver. e atual. Barueri,SP: Manole 2007.

2 Outros precedentes:  AgRg no REsp 859.903/RS, Rel. Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 21.09.2006, DJ 16.10.2006 p. 338; REsp.  1059441, Ministro MASSAMI UYEDA, data de Publicação: 
13/10/2008.
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611.310;  Proc.  2014/0291126-6;  BA;  Primeira  Turma;  Relª  Minª  
Regina Helena Costa; DJE 11/05/2015) 

84114146 -  AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART.  544 
DO  CPC)  MEDIDA  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE 
DOCUMENTOS.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NÃO 
CONHECEU  DO  AGRAVO.  IRRESIGNAÇÃO  DO 
DEMANDADO. 1. Aplicação correta da Súmula nº 182/stj. Ausência 
de impugnação específica aos fundamentos da decisão de origem que 
inadmitiu o processamento do Recurso Especial. Violação ao princípio 
da dialeticidade, ensejando a manutenção do provimento hostilizado 
por  seus  próprios  fundamentos.  2.  Agravo  regimental 
desprovido. (STJ; AgRg-AREsp 565.696; Proc. 2014/0207381-5; MS; 
Quarta Turma; Rel. Min. Marco Buzzi; DJE 11/05/2015) 

84113623 -  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM 
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO 
AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  182  DO  STJ. 
AGRAVO  NÃO  CONHECIDO. 1.  O  agravante  deve  atacar,  de 
forma específica, os argumentos lançados na decisão combatida, sob 
pena  de  vê-la  mantida  (Súmula  nº  182/STJ).  2.  Em obediência  ao 
princípio da dialeticidade, deve o agravante demonstrar o desacerto da 
decisão agravada, não se afigurando suficiente a impugnação genérica 
ao decisum combatido.  Precedentes.  3.  Agravo  regimental  não 
conhecido. (STJ; AgRg-AREsp 356.925; Proc. 2013/0179014-0; RJ;  
Terceira  Turma;  Rel.  Min.  Paulo  de  Tarso  Sanseverino;  DJE 
08/05/2015) 

Este também é o entendimento desta Corte de Justiça:

56074067 -  APELAÇÃO  CÍVEL. Processual  civil.  Ausência  de 
impugnação  específica  acerca  dos  fundamentos  da  sentença. 
Desrespeito ao princípio da dialeticidade. Exigência do art. 514, II, do 
código  de  processo  civil.  Falta  de  pressuposto  de  admissibilidade 
recursal.  Precedentes do Superior  Tribunal  de justiça  e desta  corte. 
Não  conhecimento  do  apelo. (TJPB;  APL  0001071-
19.2012.815.0941; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel.  Des.  
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB 06/05/2015; Pág. 18) 

56073754 -  APELAÇÃO  CÍVEL.  INOCORRÊNCIA  DE 
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DO  COMANDO  JUDICIAL. 
ARGUMENTOS UTILIZADOS NO RECURSO APELATÓRIO 
QUE NÃO ATACAM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RE- 
CORRIDA.  MERA CÓPIA DA CONTESTAÇÃO.  VIOLAÇÃO 
AO  PRINCÍPIO  DA DIALETICIDADE.  INSURGÊNCIA 
MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.  SEGUIMENTO 
NEGADO. Não atacados os fundamentos da decisão combatida com 
razões de fato e de direito que subsidiassem o pedido de reforma, resta 
violado  o  princípio  da dialeticidade,  ensejando,  inexoravelmente,  à 
negativa de seguimento ao apelo. Com essas considerações, acolhida a 
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preliminar  de  ausência  de dialeticidade,  nego seguimento  ao  apelo, 
por ser manifestamente inadmissível, nos termos do art. 557,     caput  , do   
código  de  processo  civil.  Publique-se.  Intimem-se. (TJPB;  APL 
0014369-70.2010.815.2001;  Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes; DJPB 30/04/2015; Pág. 11) 

Desta feita, como se observa da leitura do recurso movido pelo 
autor, este não combateu a questão da impossibilidade de manutenção do mandado de 
segurança com o mesmas partes, causa de pedir e pedido de uma ação ordinária ajuizada 
anteriormente, ao contrário, limitou-se a suscitar argumentos que não confrontavam de 
forma específica  a sentença recorrida.

Portanto,  seguindo  orientação  pacífica,  carece  de  requisito 
essencial  para  sua  admissibilidade  o  apelo  que  não  faz  qualquer  alusão  aos 
fundamentos que levaram o juízo  a quo  a decidir a lide nos termos da decisão 
guerreada. 

Ante o exposto, nos moldes do art. 557, caput, do CPC, NEGO 
SEGUIMENTO AO RECURSO, mantendo a sentença em todos os seus termos.  

                              
Publique-se e Intime-se.
 
João Pessoa, 12 de junho de 2015.  

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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